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Pr ofessor es devem receber o mesmo valor por aula dada

E discriminac&o a escola pagar mais por hora-aula aum professor de Informética do que a um professor
de Histéria e Geografia. A conclusdo € da 6 Turma do Tribunal Superior do Trabalho, ao determinar a
equiparacdo salarial de um professor de Historia e Geografia do Centro Educacional de Realengo (RJ)
com o de seu colega que leciona Informatica.

Segundo os ministros, o estabel ecimento estaria dando tratamento remuneratorio diferenciado com base
em fator injustamente “ desqualificante’, atribuindo a uma matéria mais importancia do que a outra.

O ministro Mauricio Godinho Delgado lembrou que, embora a o artigo 461, da CL T, estabeleca critérios
para a equiparacdo (identidade de funcdo, de empregador e de localidade e simultaneidade desses trés
fatores), elatambém traz disposi¢cdes sobre o trabalho do professor: exige-se apenas habilitacédo legal e
registro no Ministério da Educacdo (artigo 317) e estabel ece que aremuneracéo seja fixada pelo nimero
de horas semanais.

“N&o h4, nesses ou nos demais artigos, distingdo em relacdo as matérias ministradas’, assinalou. A Lei
9.394/1999 (Lei de Diretrizes e Bases da Educacéo) faz distingéo apenas entre educacéo basica
(educacdo infantil, ensino fundamental e ensino médio) e superior. Esses fundamentos afastaram a
premissa de que professores que lecionam matérias distintas ndo possuem identidade de funcéo.

O professor foi contratado pelo Centro Educacional Realengo em fevereiro de 1994 para dar aulas parao
ensino médio. Na mesma época, 0 centro contratou também outros professores, com salério-aula
superior em 42%. Ao ser demitido, no fim de 1999, o professor entrou com a reclamacéo trabal hista em
gue pedia, entre outras verbas, a equiparacéo salarial.

A 7*Varado Trabaho do Rio de Janeiro e o Tribunal Regional do Trabalho da 12 Regido (RJ) julgaram
improcedente o pedido de equiparacéo. O juiz de primeiro grau considerou que “adisciplinade
informética, por si SO, € muito mais complexa, até porque se trata de matéria relativamente nova e que
exige do professor permanente atualizacéo”.

Parao TRT-RJ, ndo havia duvidas quanto aigualdade de nivel cultural entre ambos. “Mas a equiparacéo
SO seria possivel pelo tipo de atividade que exercem especificamente”, entendeu o TRT fluminense. O
fato de serem matérias distintas ndo permitiria avaliar a perfeicao técnica e aidentidade de funcdes.

Os ministros do TST entenderam ser 6nus do empregador provar o fato capaz de modificar, impedir ou
extinguir aequiparacdo salarial. “ Se ndo houve essa prova, ou se ela éinviavel, o fato alegado como
impeditivo ndo se sustenta’, afirmou o ministro Godinho. “Evidenciado o fato constitutivo —a
identidade de fungdes — e ndo demonstrados os fatos obstativos — aimpossibilidade de avaliar a
diferencatécnica-, € inviavel manter-se a diferenca de remuneracdo, por afrontar os preceitos
constitucionais da igual dade (artigo 5°, caput), daisonomia e da ndo-diferenciagdo do trabalho (artigo 7°,
incisos XXX e XXXII)”, concluiu.

Ao recorrer ao TST, o professor sustentou que as decisdes das instancias ordinarias contrariavam o
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principio daisonomia, umavez que, em se tratando de professores de nivel médio, “todos séo
igualmente importantes na formagéo do cidadao”.
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